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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   009/2011

SÚMULA:
Inclui a Rua Trevo Branco, localizada no Parque Ouro Branco,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   13 de janeiro de 2011.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                              /2011

SÚMULA:
Inclui a Rua Trevo Branco, localizada no Parque Ouro Branco,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica a Rua Trevo Branco,  localizada no Parque Ouro Branco,  incluída no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   13 de janeiro de 2011.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                              /2011

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade transformar em Zona Comercial Seis a Rua Trevo Branco,  localizada no Parque Ouro Branco.

Essa rua foi enquadrada como Zona Comercial Quatro (ZC-4) por força da Lei nº  3.282,  de 3 de junho de 1981, conforme faz prova a cópia anexa.

Em face disso,  ela conta atualmente com vários estabelecimentos comerciais conforme se vê das fotografias anexas.
Afora isso, trata-se de via com todas as características de comercial, extensa e com caixa de rolamento bem larga.

Com o advento do Plano Diretor – Lei nº 7.485/1998, essa via pública passou a ser Zona Residencial Três (ZR-3).

Os estabelecimentos ali instalados estão tendo problemas junto à Prefeitura pois não conseguem renovar os alvarás de funcionamento e nem construir, ampliar ou reformar suas instalações.

Os proprietários desses estabelecimentos estão ali estabelecidos há mais de trinta (30) anos, tendo portanto o direito adquirido conforme estabelece a Constituição Federal e o Plano Diretor.

Como se vê, está devidamente fundamentado o interesse público e comprovada a necessidade da mudança de zoneamento ora proposta.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   13 de janeiro de 2011.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

mms
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